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AG/RES. 2 (XXVII-E/00)

MEDIDAS PARA MELHORAR A ADMINISTRAÇÃO,

ESTRUTURA, PROCESSO ORÇAMENTÁRIO E

GESTÃO FINANCEIRA DA ORGANIZAÇÃO

(Resolução aprovada na segunda sessão plenária,

realizada em 12 de outubro de 2000)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório da Junta de Auditores Externos sobre a auditoria de contas e demonstrativos financeiros para os anos terminados em 31 de dezembro de 1999 e 1998 (CP/doc.3323/00), a “Declaração de Windsor: Fortalecimento da Organização dos Estados Americanos” [AG/DEC. 24 (XXX-O/00)] e a resolução “Modernização da OEA e Renovação do Sistema Interamericano [AG/RES. 1738 (XXX-O/00)];


RECONHECENDO que a Organização dos Estados Americanos é um foro político para o diálogo, criação de consenso e cooperação hemisférica;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA perante a deterioração da situação financeira da Organização causada, em parte, pela falta de pagamento oportuno das cotas, conforme reconhecido pela Junta de Auditores Externos em seu relatório anual;


PREOCUPADA TAMBÉM pelo fato de que a Junta de Auditores Externos, ao revisar as operações financeiras correspondentes aos anos 1998 e 1999, identificou uma “situação de notificação obrigatória” que constitui “uma grave deficiência do controle interno” da Organização;


CONSCIENTE de que, antes da realização do Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o Conselho Permanente, numa sessão extraordinária, havia iniciado o processo de fixação de prioridades dos mandatos da Organização para facilitar e racionalizar a alocação dos escassos recursos da Organização no orçamento-programa;


RECONHECENDO que a situação financeira que enfrenta a Organização é conseqüência da falta de recursos suficientes para financiar o número crescente de mandatos a ela conferidos e da redução progressiva, em termos reais, do orçamento do Fundo Ordinário;


CONSCIENTE do aumento dos mandatos e da necessidade de eliminar ou considerar a possibilidade de transferir para outras organizações e entidades aqueles com relação aos quais a Organização não tem vantagem comparativa;


RECONHECENDO que, em resposta à resolução AG/RES. 1530 (XXVII-O/97), vários Estados membros reduziram o custo para o Fundo Ordinário dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, mediante a provisão de espaço, serviço e financiamento para esses Escritórios; 


TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 1738 (XXX-O/00) encarregou o Conselho Permanente de continuar os estudos sobre as prioridades, métodos de trabalho e funcionamento da Secretaria-Geral e de continuar a considerar as medidas de fortalecimento e modernização da OEA, especialmente em assuntos relacionados com o financiamento da Organização;


CONSIDERANDO que os Estados membros expressaram sua preocupação com respeito ao elevado custo e freqüência das viagens de funcionários e de outras pessoas a serviço da Organização;


TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 1725 (XXX-O/00) instruiu o Conselho Permanente de concluir o estudo de possíveis mudanças no serviço de carreira e aspectos conexos da política de pessoal e que, em resposta ao mandato conferido na resolução AG/RES. 1 (XXV-E//98), a Secretaria-Geral apresentou ao Conselho Permanente um estudo sobre a estrutura de cargos e distribuição do pessoal em todos os níveis da Secretaria-Geral, o qual ainda está sendo considerado pelo Conselho Permanente;


CONCLUINDO que a Organização se beneficiaria se realizasse um esforço concertado e sistemático para estudar e analisar a idoneidade de sua estrutura orgânica, as práticas de contratação de pessoal e as bases de financiamento para cumprir com sua função essencial de foro para o diálogo político e a cooperação e para atender às prioridades hemisféricas;

RESOLVE:

A.
Tarefas a serem concluídas até 31 de dezembro de 2000

1.
Plano para resolver a crise financeira:  Reiterar e reafirmar o mandato conferido ao Secretário-Geral na Declaração de Windsor de “apresentar aos Estados membros, com a brevidade possível, um plano de ação destinado a resolver a crise financeira pela qual passa a Organização e a dotá-la de uma estrutura orçamentária que a habilite a evitar a possível recorrência dessa situação e a cumprir os mandatos outorgados”;

2. Fixação da prioridade dos mandatos:  Encarregar o Conselho Permanente de continuar a revisar os mandatos da Organização, a fim de identificar, antes de 15 de dezembro de 2000, aqueles mais prioritários a serem plenamente financiados pelo Fundo Ordinário e aqueles que, devido à insuficiência de recursos, possam requerer financiamento externo, total ou parcial.  A revisão também deverá identificar os mandatos que possam ser eliminados da agenda da Organização ou transferidos a outras organizações e entidades.

B.
Tarefas a serem concluídas até 31 de março de 2001
1. Redução do custo de viagens para o Fundo Ordinário:  Solicitar à Secretaria-Geral que submeta ao Conselho Permanente um relatório sobre o custo das viagens, o qual deverá conter:



a)
um demonstrativo do qual constem as despesas de viagens incorridas pela Secretaria-Geral nos exercícios financeiros de 1998, 1999 e 2000 e no qual se inclua discriminação das despesas correspondentes a cada exercício financeiro para cada subprograma para os seguintes itens:  número de pessoas que viajarem, diárias, passagens, despesas de terminal e outros gastos;



b)
a identificação e avaliação de medidas viáveis para reduzir as despesas de viagens no Fundo Ordinário, incluindo, por exemplo, a terceirização do serviço de viagens por intermédio de uma agência de viagens comercial; compra de passagens antecipadas; um sistema mediante o qual se possa usar a milhagem acumulada pelo pessoal para a compra de passagens para viagens oficiais da Organização; o uso de um menor número de funcionários da sede e de conferências nas reuniões fora da sede e a realização de teleconferências; e

b) recomendações com base nessa avaliação.

C.
Tarefas a serem concluídas até 30 de junho de 2001

1.
Aperfeiçoamento dos controles financeiros, transparência financeira e redução dos custos da gestão financeira:  Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente um estudo com recomendações, no qual se analise o mérito de incluir todos os órgãos da OEA financiados total ou parcialmente pelo Fundo Ordinário no sistema contábil e de controle centralizado, com o propósito de reduzir os custos administrativos, garantir um controle financeiro mais eficaz e conseguir maior transparência nos relatórios sobre a situação financeira da Organização.  Esse estudo deverá levar em conta as disposições pertinentes da Carta, outros tratados interamericanos, as resoluções da Assembléia Geral e os acordos entre a Secretaria-Geral e outros órgãos da Organização.


2.
Fortalecimento dos Serviços de Conferências:  Solicitar à Secretaria-Geral que elabore e implemente uma política para continuar a aperfeiçoar, fortalecer e padronizar os serviços prestados aos Estados membros para todas as reuniões e conferências intergovernamentais convocadas para considerar a agenda hemisférica. Na formulação dessas políticas, a Secretaria-Geral deverá atribuir funções específicas a todas as unidades, departamentos e dependências da Secretaria-Geral para a prestação de serviços de secretaria técnica, incluindo a elaboração de documentos substantivos de política, bem como de planejamento e apoio técnico .


3.
Ajuste do pessoal com mandatos e recursos:  Encarregar o Conselho Permanente de, após concluir seu estudo sobre o serviço de carreira em conformidade com a resolução AG/RES. 1725 (XXX-O/00), examinar a estrutura e distribuição do pessoal da Secretaria-Geral em todos os níveis, levando em conta os mandatos da Organização e o estudo sobre política de pessoal submetido pela Secretaria-Geral, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXV-E.98), e de tomar a ação pertinente.


4.
Ajuste da estrutura organizacional com os mandatos e recursos.  Encarregar o Secretário-Geral de apresentar ao Conselho Permanente uma proposta para a realização de um estudo e análise abrangentes do seguinte:



i.
a adequação estrutural dos atuais órgãos da OEA para executar os mandatos conferidos no futuro previsível;



ii.
o mérito de terceirizar determinadas atividades administrativas da Secretaria-Geral;



iii.
possíveis fontes de receita não-tradicionais; e



iv.
outros assuntos que ele, em consulta, com o Conselho Permanente, considerar importantes.



A proposta deverá incluir uma recomendação sobre a metodologia mais apropriada para a realização do estudo, incluindo: 



i.
o papel que desempenharão, na realização do estudo, o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral, os consultores privados e as comissões especiais e/ou grupos de peritos.  Além disso, deverá recomendar um procedimento para seleção dos referidos consultores e/ou para a designação das mencionadas comissões ou grupos, se houver;



ii.
identificação de recursos para financiar o estudo e análise; e

iii. um cronograma com os parâmetros para a conclusão das diversas etapas e tarefas do estudo.  Este cronograma deverá assegurar a conclusão do estudo e a apresentação de recomendações ao Conselho Permanente o mais tardar, em 15 de dezembro de 2003.

D.
Tarefas a serem concluídas até 31 de dezembro de 2001

1.
Revisão dos órgãos, organismos e entidades da Organização:  Solicitar à Secretaria-Geral que estude medidas para reduzir os custos para o Fundo Ordinário que representam os serviços prestados pela Secretaria-Geral aos órgãos, organismos e entidades da Organização, cujas atividades são consideradas administrativamente autônomas.  O estudo deverá levar em conta disposições relevantes da Carta, outros tratados interamericanos, resoluções da Assembléia Geral e acordos entre a Secretaria-Geral e outros órgãos da Organização.


2.
Avaliação periódica de mandatos:  Encarregar o Conselho Permanente de elaborar e implementar uma metodologia para a avaliação periódica de mandatos, a fim de determinar se justificam receber continuado apoio do Fundo Ordinário.


3.
Redução de custos para o Fundo Ordinário que representam os Escritórios nos Estados membros:  Encarregar o Secretário-Geral de instar os Estados membros que servem de sede para Escritórios dos Estados membros a contribuir, se ainda não o tiverem feito, para a manutenção desses Escritórios, mediante a provisão de espaço adequado para escritórios, recursos e outros serviços, a fim de reduzir o custo para o Fundo Ordinário da manutenção, contratação de pessoal e funcionamento desses Escritórios.  Ao fazer essas consultas, o Secretário-Geral também deverá explorar outras alternativas e informar o Conselho Permanente periodicamente sobre essas consultas.
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